
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.007 - MG (2014/0258711-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDSON MARCELO SOUZA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. TIPICIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. ART. 184, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL - CP. ART. 530-D DO CÓDIGO PROCESSO PENAL - 
CPP. PERÍCIA SOBRE O CONTEÚDO DE TODOS OS BENS 
APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE NÃO SE PRESTA PARA FINS DE 
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. IDENTIFICAÇÃO DOS 
SUJEITOS PASSIVOS DO DELITO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– A eg. Terceira Seção, no julgamento do REsp. n. 
1.193.196/MG, sedimentou entendimento no sentido da inaplicabilidade do 
princípio da adequação social ao delito descrito no art. 184, § 2º, do 
Código Penal - CP, sendo considerada típica a conduta.

– Não obstante a redação do art. 530-D do Código de 
Processo Penal - CPP disponha que a perícia deva ser realizada sobre 
todos os bens apreendidos, essa exigência não se presta para fins de 
comprovação da materialidade delitiva, até porque basta a apreensão de 
um único objeto para que, realizada a perícia e concluído sobre a sua 
falsidade, esteja configurado o delito previsto no art. 184 do CP.

– A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado 
no sentido de que, sendo o crime de violação de direito autoral descrito no 
art. 184, § 2º do Código Penal sujeito a ação penal pública incondicionada 
e tendo sido constatada, por laudo pericial, a falsidade da mídia, é 
desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a identificação e 
inquirição do sujeito passivo.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
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Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.007 - MG (2014/0258711-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDSON MARCELO SOUZA 
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXM. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 227/231, 

na qual foi provido o recurso especial do Ministério Público estadual, para cassar o 

acórdão recorrido e a sentença monocrática por ele mantida, determinando o 

prosseguimento da ação penal.

O agravante alega, em suma, impropriedade no conhecimento do 

recurso, ao argumento de que rever o entendimento do Tribunal de origem, que 

absolveu o réu, por ausência de prova material válida do delito, demanda o revolvimento 

de todo acervo fático-probatório, vedado pelo enunciado sumular 7/STJ.

Afirma, quanto ao mérito, que a tipicidade de deve ser afastada in casu 

pela aceitação social da conduta; e que apenas cessará por medidas sólidas, de 

governantes e legisladores, combatendo pelas reais origens (fl. 240). Aduz que não 

houve a negativa de vigência à lei federal apontada na decisão e, ainda, ressalta a 

imprestabilidade da perícia realizada, para fins de comprovação da prática criminosa.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada, ou, caso 

contrário, a sua submissão ao órgão colegiado competente, a fim de que seja negado 

provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.007 - MG (2014/0258711-0)
  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Assim, nada obstante o empenho da defesa, mantenho o decisum por 

seus próprios fundamentos.

Registre-se, inicialmente, conforme já demonstrado na decisão agravada, 

que a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso Especial nº 1.193.196/MG, 

sedimentou entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da adequação 

social ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal, sendo considerada típica a 

conduta, não havendo que falar em aplicação do princípio da insignificância. 

Por outro lado, também conforme a jurisprudência desta Corte, embora o 

art. 530-D do Código de Processo Penal disponha que a perícia seja feita sobre todos 

os bens apreendidos, nos crimes de violação a direito autoral, basta, para a 

comprovação da materialidade, que a referida prova seja produzida por amostragem. 

No caso em tela, a materialidade do crime restou amplamente 

demonstrada, uma vez que foram apreendidos 98 dvd's e 45 cd's falsificados, tendo 

sido realizada perícia, por amostragem, atestando-se a falsificação das mesmas, 

conforme referido na sentença, à fl. 78. 

Ademais, também se encontra pacificado o entendimento de que, sendo o 

crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal sujeito a 

ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a 

falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a 

identificação e inquirição do sujeito passivo. A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
...........................................................................................................
...
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS (ARTIGO 184, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL). VENDA DE CD'S E DVD'S PIRATAS. 
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA SUBSIDIARIEDADE E DA ULTIMA RATIO. 
INOCORRÊNCIA. CONDUTA SOCIALMENTE ADEQUADA. 
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NÃO CONFIGURAÇÃO. FATOS FORMAL E 
MATERIALMENTE TÍPICOS. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. 
1. Da leitura do artigo 184 do Código Penal, não se pode afirmar 
que se trataria de preceito incriminador instituído pelo legislador 
com a inobservância aos princípios da intervenção mínima e da 
ultima ratio, já que na sociedade atual, com os avanços 
tecnológicos e a existência de inúmeros meios de reprodução, 
difusão e comercialização de obras intelectuais e fonogramas, 
mostra-se necessária a incidência do Direito Penal de modo a 
punir aqueles que o fazem com violação aos direitos do autor.
2. Igualmente, não se pode afirmar que a conduta daquele que 
comercializa cd's e dvd's "piratas", reproduzidos ilegalmente, 
seria socialmente adequada. Conquanto o princípio da adequação 
social oriente o legislador na criação e revogação de normas 
penais, o certo é que ele não permite a revogação de tipos penais 
já existentes, o que só é possível mediante a edição de lei 
específica, nos termos do artigo 2º da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro.
3. Esta Corte Superior de Justiça tem reiteradamente decidido 
que a compra e venda de cd's e dvd's "piratas", apesar de 
disseminada, não é socialmente adequada, sendo inclusive 
severamente combatida pelo Poder Público, motivo pelo é formal 
e materialmente típica, entendimento que também é 
compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal.
FALTA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
PERÍCIA QUE NÃO TERIA IDENTIFICADO AS SUPOSTAS 
VÍTIMAS DO CRIME, QUE TAMBÉM NÃO TERIAM SIDO 
INQUIRIDAS PARA CONFIRMAR A OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AOS DIREITOS AUTORAIS. DESNECESSIDADE. 
CONSTATAÇÃO DA FALSIDADE DAS MÍDIAS 
ENCONTRADAS EM PODER DO PACIENTE POR MEIO DE 
EXAME TÉCNICO. SUFICIÊNCIA.
1. O procedimento a ser observado nos casos de crimes contra a 
propriedade imaterial perseguidos mediante ação penal pública, 
como é o caso dos autos, encontra-se disposto nos artigos 530-B 
a 530-H do Código de Processo Penal, merecendo destaque o 
que contido nos artigos 530-B a 530-D, pelos quais  a autoridade 
policial apreenderá os bens objeto do delito, que serão 
submetidos à perícia, que integrará os autos do processo.
2. O exame técnico tem por finalidade atestar a ocorrência ou 
não de reprodução procedida com violação aos direitos 
autorais, sendo desnecessária a identificação das supostas 
vítimas, até mesmo porque o ilícito em exame é, consoante 
consignado alhures, perseguido mediante ação penal pública 
incondicionada, nos termos do inciso II do artigo 186 do 
Estatuto Repressivo.
3. Comprovada a materialidade do crime previsto no § 2º do 
artigo 184 do Código Penal por meio da perícia que atestou 
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serem falsificados os cd's e dvd's apreendidos com o 
paciente, mostra-se totalmente dispensável e irrelevante a 
inquirição dos produtores das mídias a partir das quais 
teriam sido feitas as cópias com ele encontradas para 
confirmarem que seus direitos autorais teriam sido violados. 
PLEITEADA APLICAÇÃO DA PENA PREVISTA NOS §§ 1º E 2º 
DA LEI 9.609/1998 AO CRIME PREVISTO NO § 2º DO ARTIGO 
184 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. OBJETOS 
MATERIAIS DISTINTOS. MAIOR ABRANGÊNCIA DO DELITO 
DISPOSTO NO ESTATUTO REPRESSIVO. MAIOR 
GRAVIDADE E REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA.
...........................................................................................................
..
PRETENDIDA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO AO PACIENTE. MATÉRIA 
NÃO SUSCITADA PELA DEFESA EM SEDE RECURSAL. 
APELAÇÃO. EFEITO DEVOLUTIVO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
1. O efeito devolutivo do recurso de apelação criminal encontra 
limites nas razões expostas pelo recorrente, em respeito ao 
princípio da dialeticidade que rege os recursos no âmbito 
processual penal pátrio, por meio do qual se permite o exercício 
do contraditório pela parte que defende os interesses adversos, 
garantindo-se, assim, o respeito à cláusula constitucional do 
devido processo legal. 
2. Da análise dos autos, verifica-se que o acórdão que deu parcial 
provimento ao apelo do paciente não fez qualquer menção à 
apontada necessidade de aplicação do benefício da suspensão 
condicional do processo ao paciente, até mesmo porque nas 
razões recursais do reclamo a defesa não a aventou, tendo 
sustentado em sua irresignação, apenas a sua absolvição pela 
atipicidade da conduta, insuficiência de provas quanto à 
materialidade delitiva e o intuito de lucro, além da aplicação da 
pena prevista para o crime previsto no artigo 12, § 1º, da Lei 
9.609/1998.
3. Tal matéria deveria ter sido, por óbvio, arguida no momento 
oportuno e perante o juízo competente, no seio do indispensável 
contraditório, circunstância que evidencia a impossibilidade de 
análise da impetração por este Sodalício, sob pena de se 
configurar a indevida prestação jurisdicional em supressão de 
instância. 
4. Habeas corpus não conhecido (HC 191.568/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 19/02/2013).

Nesse contexto, encontrando-se o acórdão proferido pelo Tribunal a quo 
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em dissonância com o entendimento desta Corte, escorreita a decisão agravada ao dar 

provimento ao recurso especial interposto pela acusação, para cassar o acórdão que 

manteve a sentença absolutória e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

a fim de que prossiga o julgamento do feito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0258711-0 REsp 1.485.007 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0194100071357  10194100071357001  10194100071357002  10194100071357003  
194100071357

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EDSON MARCELO SOUZA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON MARCELO SOUZA
ADVOGADO : HUMBERTO MARCIAL FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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